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TRABALHO PARA PRÊMIO: GRADUAÇÃO - EIXO 2: SABERES E PRÁTICAS DE ENFERMAGEM: ENCONTRO NOS TERRITÓRIOS

RESUMO 

INTRODUÇÃO: A educação em saúde é uma ferramenta que valoriza os contextos sociais, econômicos e culturais do indivíduo. Assim, a exposição a fatores de risco comportamentais, como o sedentarismo, pode estar relacionada a fatores socioeconômicos e trabalhistas que podem ser trabalhados pelo enfermeiro por meio da educação em saúde. OBJETIVO: Analisar a associação entre nível de atividade física e as características socioeconômicas e trabalhistas de jovens adultos escolares como subsídio à atuação do enfermeiro. METODOLOGIA: Tratou-se de um estudo analítico, realizado com 446 adultos jovens escolares (20-24 anos) matriculados na rede estadual de ensino médio e nas municipais com Ensino de Jovens e Adultos em Maracanaú-Ceará-Brasil, após aplicação de um questionário com variáveis socioeconômicas e trabalhistas e do Questionário Internacional de Atividade Física versão curta. RESULTADOS: Constatou-se que 78,7% dos escolares eram ativos e o nível de atividade física esteve associado no modelo final da regressão ao sexo, renda familiar mensal, trabalho remunerado e horas de trabalho por dia. Homens, com maior renda familiar, que trabalhavam de forma remunerada durante seis horas ou menos por dia apresentaram-se mais ativos fisicamente. CONCLUSÃO: Os fatores socioeconômicos e trabalhistas predizem atividade física em adultos jovens escolares, devendo ser reforçadas medidas de promoção da saúde que favoreçam a inserção dos grupos inativos e para isso o profissional da saúde deve ter requisitos, estratégias e cuidados para uma maior efetividade nas ações adotadas.
INTRODUÇÃO

A exposição a fatores de risco comportamentais, como o sedentarismo, frequentemente se inicia na adolescência e se consolida na vida adulta. Experiências na infância e juventude têm repercussões ao longo da vida e podem contribuir para diferenças na saúde durante a vida adulta e idosa (BARRETO; PASSOS; GIATTI, 2009).  

Sendo assim, a prática de atividade física deve ser incentivada pelo profissional, visto que ela promove a saúde e previne doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como por exemplo doença cardíaca coronariana, hipertensão arterial, doença renal, diabetes tipo dois, osteoporose, câncer de cólon e mama, depressão e ansiedade, entre outros (Brasil, 2010). 
No Brasil, estudos indicam 41% a 72,5% de comportamento sedentário em populações de regiões específicas do Nordeste, Sul e Sudeste. Aliado a isso, tem-se o custo econômico direto da inatividade física, que chegou a 1,06 bilhão de dólares no Reino Unido, a 1,6 bilhão no Canadá, acrescidos de 3,7 bilhões de custos indiretos neste último (LOPES, et al; 2010). 

Com esses dados, é necessário que os profissionais despertem nos jovens a consciência de responsabilidade por sua própria saúde. Assim, a educação em saúde, promovida pelo enfermeiro, irá ajudar no despertar desses jovens, visto que constitui numa ferramenta capaz de sensibilizar e estimular a prática de atividade física. No entanto, o enfermeiro precisa compreender a educação como um processo social, histórico e que se dá ao longo da vida, devendo considerar as especificidades dos diferentes grupos sociais, dos distintos processos de vida e trabalho (RODRIGUES et al., 2009). Assim, é necessário que o profissional possua uma visão estratégica e conhecimento das questões sociais e políticas para melhor intervir na realidade em que o indivíduo está inserido.
OBJETIVO
Analisar a associação entre nível de atividade física e as características socioeconômicas e trabalhistas de jovens adultos escolares como subsídio à atuação do enfermeiro.
METODOLOGIA

Tratou-se de um estudo analítico, realizado com adultos jovens escolares, devidamente matriculados nas escolas da rede estadual de ensino médio e escolas municipais com Ensino de Jovens e Adultos (EJA) de Maracanaú-Ceará-Brasil. Realizaram-se visitas às escolas escolhendo os jovens que atendiam aos critérios de inclusão: faixa etária de 20 a 24 anos, matriculados no período da coleta. A amostra de 446 adultos jovens escolares foi obtida com base em cálculo para população finita e considerando a exclusão dos alunos ausentes nos dias das coletas de dados. 

A coleta foi realizada em duas fases: na primeira, ocorreu a sensibilização, mostrando a temática e os objetivos do estudo aos participantes e funcionários das escolas; na segunda, o sorteio com base na lista de cada turma das escolas. Os discentes foram convidados a participar da pesquisa, assinando termo de consentimento livre e esclarecido. A não aceitação em participar e/ou desistência seguiu com a substituição do estudante em novo sorteio, com os mesmos critérios. 

A segunda fase da coleta de dados abrangeu o preenchimento de um questionário com variáveis preditoras referentes às características socioeconômicas e relacionadas ao trabalho. A variável de desfecho nível de atividade física foi classificada conforme recomendação de que aqueles que realizavam <150 ou ≥ 150 min/semana eram inativos ou ativos, respectivamente (OMS, 2005).

Após a coleta, criou-se um banco de dados no programa estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 15.0. 
Verificou-se existência de associação entre nível de atividade física e preditoras, por meio do teste não paramétrico Qui-quadrado de Pearson ao nível de significância de 5%. Posteriormente, verificou-se a força da associação entre as variáveis, por meio do cálculo da razão de chances (odds ratio), com o intervalo de confiança de 95%. Em seguida, foi conduzida a análise de regressão logística, a fim de ajustar os possíveis efeitos de confusão e construídos modelos hierarquizados relacionados ao nível de atividade física.
No primeiro nível, variáveis situadas no nível hierárquico de maior poder de determinação do nível de atividade física (bloco um: características socioeconômicas); no segundo, variáveis situadas no nível hierárquico mais próximo do efeito (bloco dois: características relacionadas ao trabalho).
A análise de regressão logística foi realizada considerando-se o nível descritivo p<0,20 para inclusão da variável no modelo de regressão. A seguir, foi realizada análise de regressão múltipla com as variáveis pré-selecionadas na etapa anterior (em cada bloco), de acordo com a hierarquização apresentada no modelo conceitual. O critério estabelecido nesta etapa de análise para as variáveis permanecerem no modelo foi o teste Wald apresentar pelo menos uma categoria com significância estatística (p < 0,05).
Os resultados foram apresentados em gráficos e tabelas. Houve o respeito aos princípios éticos, de acordo com o preconizado pela Resolução 466 de 2012 (BRASIL, 2012), e a pesquisa foi avaliada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará (UECE), sob parecer N°11044795-6.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em consonância com o nível de atividade física, constatou-se haver predomínio de adultos jovens ativos (78,7%). Esse estudo corrobora com o de Melo, Oliveira e Almeida (2009) que identificaram alta frequência de nível de atividade física satisfatório (69,1%). 
Na análise bivariada das características socioeconômicas e trabalhistas, apresentaram associação estatisticamente significante com o nível de atividade física (p<0,05): sexo, renda familiar mensal e trabalhar de forma remunerada. Para a inclusão na etapa de ajuste do modelo de regressão logística, as variáveis precisam apresentar associação p<0,20. Desta forma, sexo, idade, renda familiar mensal e trabalho de forma remunerada foram selecionadas para a análise multivariada. Apesar da variável horas de trabalho por dia ter p-valor maior que 0,20, optou-se por incluí-la no modelo final da regressão, por supor-se a existência de relação com o desfecho e a possibilidade de ganho na significância estatística. 

Ao ser analisado o efeito das variáveis em blocos sobre o nível de atividade física pelas características socioeconômicas (bloco um), permaneceram significativas, sexo e renda familiar mensal (p<0,05). Posteriormente, analisou-se o efeito das variáveis em bloco sobre o nível de atividade física pelas características relacionadas ao trabalho (bloco dois), permanecendo significativas (p<0,05): trabalhar de forma remunerada e horas de trabalho por dia.
Por fim, realizou-se regressão logística múltipla com os blocos um e dois, que apresentaram no final p<0,05 no ajuste entre os blocos, permanecendo sexo, renda familiar mensal, trabalho de forma remunerada e horas de trabalho por dia.
Alguns fatores estão associados ao nível de atividade física entre adultos, sejam eles escolares ou não. No presente estudo, o sexo apresentou associação com a atividade física na análise bivariada e na multivariada, permanecendo no modelo final. Esse achado corrobora com o estudo feito com residentes em São Paulo (RODRIGUES et al., 2009), que mostrou o sexo masculino mais ativo. Mas, contrariando esta premissa, os resultados do estudo no Estado do Rio de Janeiro demonstraram que jovens do sexo feminino são mais ativas (LOPES, et al; 2010).

. A tendência para a diferença na atividade física de homens e mulheres está relacionada às razões para prática de atividades desenvolvidas por ambos. Geralmente homens apresentam maior frequência de atividade física, pois procuram práticas esportivas e atividades em grupos, enquanto mulheres procuram atividades de caráter individual (BRASIL, 2012).
A renda familiar mensal apresentou associação com a atividade física tanto na análise bivariada quanto na multivariada, permanecendo no modelo final. Resultados semelhantes foram encontrados em outro estudo. Diferenças foram mostradas com estudantes da região Nordeste, com média de idade de 22 anos, na qual classes sociais mais favorecidas com renda familiar mensal de 5 a 10 salários mínimos tiveram 1,62 mais chances de serem inativos (MOURA; et al, 2011). Isso pode ser explicado pelo diferente padrão de vida dessa população, o que difere da realidade dos adultos jovens do estudo proposto.

 Outros fatores também podem determinar a realização da atividade física por adultos jovens, como, por exemplo, o trabalho remunerado. Neste estudo, detectou-se que a remuneração trabalhista se associou com a atividade física e esta relação permaneceu no modelo final da análise multivariada. Tal característica não se diferencia de outros grupos populacionais, que investigou a relação supracitada em um grupo de adolescentes e observou que executar atividade remunerada associou-se estatisticamente com a atividade física. No entanto, a associação não se manteve quando o modelo foi ajustado. O fato da variável trabalho de forma remunerada ter sido associada com atividade física nas duas populações pode se justificar pela facilidade de obtenção de maiores recursos para ser ativo fisicamente.

Questões trabalhistas influenciam o estilo de vida da população e podem repercutir no interesse pela atividade física e sua execução. Além da remuneração, a carga horária de trabalho diária também tem sido estudada como preditora da atividade física, na qual a maior carga de trabalho está associada a maiores taxas de inatividade física (BARRETO; PASSOS; GIATTI, 2009). O presente estudo ratifica tal evidência, pois os adultos jovens que trabalhavam até seis horas por dia tinham maior chance de realizar atividade física. Percebe-se o quanto essa prática é benéfica à saúde e, por isso, deve ser incentivada no ambiente escolar. Diante disso, pode-se afirmar que há uma necessidade de fortalecimento na atuação do enfermeiro junto às escolas. 
CONCLUSÃO

Conclui-se que o conhecimento das variações de características socioeconômicas e trabalhistas predizendo o nível de atividade física é fundamental para orientar o desenvolvimento de políticas de promoção da saúde, pois facilita o planejamento de estratégias individuais e populacionais por meio do profissional de saúde.
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